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O     Institute for Human-Cen-
tered Artificial Intelli-
gence (HAI) da Univer-
sidade de Stanford [1] 
monitora o desenvolvi-
mento da inteligência 

artificial (IA) em 26 países a partir de 22 
indicadores. No estudo realizado em 2020, 

o Brasil ocupou o 23º lugar no ranking 
geral e o baixo índice de investimento o 
levou ao 24º lugar no indicador “investi-
mento privado em IA”. A única avaliação 
positiva do Brasil nesse ranking foi o 1º 
lugar no indicador “busca por profissio-
nais qualificados em IA”. Em outro estudo 
realizado pela Universidade de Oxford, 
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“AI Readiness Index 2020” [2], que analisou 
o índice de preparação dos países para a 
IA, o Brasil ocupou a 63ª posição entre os 
172 países, ficando atrás do Uruguai (42ª), 
Chile (47ª), Colômbia (51ª) Argentina (53ª) 
e México (55ª).

Esses estudos mostram que o Brasil 
ainda tem muito a avançar. Contudo, esse 
quadro não vem impedindo, por exemplo, o 
desenvolvimento de sistemas com uso de 
IA nos tribunais brasileiros. Desde 2020, o 
Centro de Inovação, Administração e Pes-
quisa do Judiciário da Fundação Getúlio 
Vargas realiza um inventário anual [3][4] 
sobre a IA no judiciário, a partir de dados do 
CNJ, STF, STJ, TST e dos Tribunais Regio-
nais Federais, Regionais do Trabalho e de 
Justiça. Ele permitiu identificar que mais 
da metade dos tribunais brasileiros pos-
suem projeto de IA em desenvolvimento 
ou já implantados. Em geral, os sistemas 
são desenvolvidos pela equipe interna dos 
tribunais com finalidades como, por exem-
plo, triagem de processos, aprimoramento 
de cumprimento de mandados. O mercado 
das legaltechs e lawtechs também vem 
apresentando iniciativas na resolução de 
conflitos online, na gestão de escritórios e 
departamentos jurídicos, dentre outras.

A inserção cada vez maior da IA des-
perta interesse e mobiliza centros de pes-
quisa, empresas e a opinião pública sobre 
as possibilidades, os riscos e os limites 
de seu uso e de sua aplicação. Verifica-
-se um movimento de regulamentação 
em nível mundial. Nessa linha, em 2021, o 
Brasil iniciou a discussão do Marco Legal 
da Inteligência Artificial com o Projeto de 
Lei n. 21/2020 [5]. Trata-se de projeto de 

lei que pretende estabelecer os princí-
pios, direitos, deveres e instrumentos de 
governança para o uso da IA no Brasil e 
estipular as diretrizes para a atuação da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, pessoas físicas e jurídi-
cas, de direito público ou privado, bem 
como entes sem personalidade jurídica 
em relação a esta matéria. 

A regulamentação possui vários desa-
fios. Considerando a natureza do projeto 
de lei, é de extrema importância a realiza-
ção de audiências públicas, assim como 
a participação de grupos de trabalho e de 
consultas. No âmbito do Senado Federal, 
foi constituída uma Comissão de Juristas 
[6], sob a Presidência do Min. Ricardo Vil-
las Bôas Cueva. Ainda que já tenha ocor-
rido a participação de especialistas em 
tecnologia da informação e áreas técnica 
afins nas audiências públicas, a comissão 
não inclui pessoal técnico nestas áreas, 
nem servidores públicos que trabalham 
com IA. O debate amplo é de grande rele-
vância e a comissão vem se dedicando 
em coletar material robusto para o desen-
volvimento de seus trabalhos, com a ini-
ciativa, por exemplo, de abertura de con-
sulta pública. 

Nesta mesma linha, embora por um 
período mais longo, caminha a discussão 
sobre a normativa na União Europeia (AI 
Act) [7] que será analisada e discutida pelo 
Conselho e pelo Parlamento. Trata-se, 
atualmente, do projeto mais robusto em 
termos de legislação sobre IA, com 85 arti-
gos subdivididos em XII títulos e 9 anexos 
e que vem sendo elaborado a partir de um 
debate desde 2018 com inúmeras contri-
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buições de cidadãos, da sociedade civil, 
de empresas, de instituições acadêmicas 
e de autoridades públicas. Sua proposta 
de regulação foi apresentada após 3 anos 
de discussão. 

Outro desafio é o delicado equilíbrio 
entre os reflexos econômicos, jurídicos e 
sociais dessa regulamentação, pois uma 
legislação muito rígida pode desestimular 
o desenvolvimento dessa tecnologia no 
país e uma normatização muito flexível 
pode ser pouco eficaz e gerar insegurança 
e prejuízos. Este ponto vem impactando, 
por exemplo, na definição do escopo da 
normatização atualmente apreciada pelo 
Congresso Nacional. Parece ainda indefi-
nido o tipo de normatização, se mais prin-
cipiológica ou uma regulamentação deta-
lhada sobre a matéria. A esse respeito, 
em nível mundial, a normatização do uso 
e das aplicações da IA vem sendo dese-
nhada a partir de um recorte principioló-
gico por meio de planos estratégicos ou 
normativas setoriais. Instituições, como 
a Comissão para a Eficácia da Justiça na 
Europa (CEPEJ) [8] e a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) [9], foram pioneiras na 
recomendação de princípios éticos. Além 
disso, os países vêm editando estraté-
gias nacionais de IA. A Estratégia Brasi-
leira de Inteligência Artificial (EBIA) está 
disposta na Portaria MCTI 4979/2021[10]. 
O plano estratégico brasileiro vem rece-
bendo muitas críticas de especialistas em 
razão de ser muito genérico e por não tra-
çar uma diretriz clara sobre o desenvol-
vimento da IA no Brasil, ao contrário de 
outros países.

Ao se optar por uma normativa mais 
principiológica, o que vem sendo uma 
tendência internacional, deve-se tomar 
cuidado para que o seu tratamento não 
seja feito de forma vaga, imprecisa, 
dando margem à ampla interpretação, o 
que pode ocasionar conflitos e insegu-
rança jurídica. Uma possibilidade seria, 
a partir desse marco legal, a publicação 
de normativas específicas por determi-
nados setores (autorregulação) a fim de 
guiar o uso de IA em certos mercados. O 
texto atual do PL [11] segue nessa linha 
e propõe uma regulamentação subsidiá-
ria com estímulo ao desenvolvimento de 
marcos regulatórios específicos de cada 
setor como fez, por exemplo, o CNJ ao 
editar a Resolução n. 332/2020 [12] a Por-
taria n. 271/2020 [13] que tratam da ética, 
da transparência e da governança na pro-
dução e no uso de IA no Poder Judiciário.

No âmbito do Centro de Inovação, 
Administração e Pesquisa do Judiciário 
da FGV, foi elaborada uma Nota Técnica 
[14] sobre o projeto de lei 21/2020 que foi 
assinada por um grupo de especialistas 
[15] na área do Direito Digital. Neste docu-
mento, além da análise mais detalhada 
sobre o referido projeto de lei, um dos 
pontos destacados foi a responsabiliza-
ção pelos riscos, pois a tendência mun-
dial é no sentido da previsão de diferen-
tes graus de intervenção legislativa de 
acordo com o grau de risco que o sistema 
oferece que pode ser baixo, médio ou alto. 
Um sistema de IA de risco elevado merece 
um detalhamento maior de seus requi-
sitos. O texto do substitutivo do projeto 
de lei incorporou essa sistemática, mas 
ainda de forma muito genérica. Assim, 



COMPUTAÇÃO BRASIL |  JULHO 2022    22

vários são os desafios a serem enfrenta-
dos e, certamente, o debate ainda carece 
de um maior aprofundamento. Espera-se 

que os trabalhos em desenvolvimento 
no Senado Federal levem a um aprimo-
ramento da proposta legislativa.
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